PALESTRA

(Proferida em 30/08/2003, no “1º Encontro de Líderes do Grande Mandacaru”)

CRESCIMENTO URBANO  - CONSEQUÊNCIAS E DESAFIOS

1. NOSSA REALIDADE

"A paz e a prosperidade do planeta dependem do bem-estar de todos", diz David Landes, professor de história e economia política em Harvard e autor do livro A Riqueza e a Pobreza das Nações.

Nas tarefas preparativas do maior encontro de prefeitos já realizado na Organização das Nações Unidas (ONU), Jonas Rabinovitch (Urbanista brasileiro, autoridade mundial em cidades e Coordenador do Fórum Internacional de Prefeitos da ONU) fez uma pergunta-chave aos mandatários municipais de quase todas as partes do mundo: sem contar contingências de financiamento, qual o maior problema de sua cidade? Em primeiro lugar disparado, com 52% dos votos, os prefeitos apontaram o desemprego como a maior dor de cabeça urbana; em segundo lugar, com 42% das respostas, apareceu a questão do lixo e do saneamento; a pobreza urbana foi o terceiro problema mais votado, com 41,6%. Obviamente, as três respostas se sobrepuseram.

Segundo o Dr. Jonas Rabinovitch, nunca houve tanta gente morando em áreas urbanas em nenhum outro momento da jornada humana. O crescimento das cidades é inevitável – e irreversível. A população urbana mundial era de 2,4 bilhões de pessoas em 1990; já passa de 3,5 bilhões hoje e será de 6 bilhões até 2.010.. Noventa e cinco por cento do crescimento demográfico mundial durante a última década ocorreu em áreas urbanas. Nos próximos vinte anos, o número de habitantes do planeta crescerá mais 2 bilhões. Desses, apenas 50 milhões nascerão em países desenvolvidos. A imensa maioria vai nascer e viver em cidades da parte menos privilegiada do mundo, onde se apinham 80% da população mundial e apenas 20% da riqueza planetária.

Em 1950, a população urbana do Brasil era de 36%, um país rural. Em 1990, quase 75% da população já vivia em áreas urbanas. O Brasil possui um dos maiores recordes de desigualdade social do mundo, uma das maiores taxas de urbanização, mas também alguns dos melhores exemplos mundiais de políticas e idéias urbanas bem-sucedidas.

Acrescenta o renomado urbanista brasileiro que “é interessante notar que em uma economia global de aproximadamente 25 trilhões de dólares a chaga do desemprego seja tão resistente. Tudo indica que existem recursos financeiros para acabar com ele e outros problemas urbanos. A título de comparação das ordens de grandeza, calcula-se que dois dos maiores negócios do planeta, armas e drogas, movimentem respectivamente 700 e 400 bilhões de dólares por ano. Educação e saneamento básico são incomparavelmente menos custosos. Custaria cerca de 6 bilhões de dólares por ano promover a educação básica para cada criança e cerca de 10 bilhões prover o saneamento básico para cada família em todas as cidades do mundo. Ou seja, a questão da existência de recursos é relativa. Há riqueza disponível no mundo para atacar os problemas incontornáveis que paralisam e infernizam a vida das pessoas nas grandes cidades do Brasil e do mundo”. Necessitamos ter sabedoria para irmos buscar recursos onde eles existirem.

2. A AGENDA 21

A partir de 1999, a sociedade brasileira iniciou a construção da chamada “Agenda 21” (decorrente da Conferência RIO 92), consolidando a idéia de que o desenvolvimento e a conservação do meio ambiente devem constituir um binômio indissolúvel, que promova a ruptura do antigo padrão de crescimento econômico, tornando compatíveis duas grandes aspirações desse final de século: o direito ao desenvolvimento, sobretudo para os países que permanecem em patamares insatisfatórios de renda e de riqueza, e o direito ao usufruto da vida em ambiente saudável pelas futuras gerações. 

3. OBJETIVOS GERAIS DA AGENDA 21

A partir dos conceitos e das indicações do marco teórico, foram definidas as premissas que nortearam a realização do trabalho: 

•
Crescer sem destruir. O desenvolvimento sustentável das cidades implica, ao mesmo tempo, crescimento dos fatores positivos para a sustentabilidade urbana e diminuição dos impactos ambientais, sociais e econômicos indesejáveis no espaço urbano.

•
Indissociabilidade da problemática ambiental e social. A indissociabilidade da problemática social urbana e da problemática ambiental das cidades exige que se combinem dinâmicas de promoção social com as dinâmicas de redução dos impactos  ambientais no espaço urbano. 

•
Gestão integrada e participativa. Necessidade de desenvolver novas formas de gestão urbana que propiciem a integração das ações setoriais, a participação ativa da sociedade e a mobilização de meios mediante novas parcerias urbanas.

•
Informação para a tomada de decisão. O conhecimento e a informação sobre a gestão do território e do meio ambiente urbano aumentam a consciência ambiental da população urbana, qualificando-a para participar ativamente dos processos decisórios. Políticas e ações de educação e comunicação, criativas e mobilizadoras, devem contribuir para reforçar todas as estratégias prioritárias de sustentabilidade urbana.

Entre outros problemas que afetam a sustentabilidade das Cidades brasileiras, os principais decorrem de dificuldades de acesso à terra urbanizada, déficit de moradias adequadas, déficit de cobertura dos serviços de saneamento ambiental, baixa qualidade do transporte público, poluição ambiental, desemprego e precariedade de emprego, violência/precariedade urbana e marginalização social.

4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

A partir do diagnóstico das cidades brasileiras e de seu povo e das estratégias de desenvolvimento sustentável, constantes da Agenda 21 e da Agenda Habitat, o Governo brasileiro definiu objetivos específicos, entre os quais se destacam:

•
oferecer a todos habitação adequada;

•
aperfeiçoar o manejo dos assentamentos humanos; 

•
promover o planejamento e o manejo sustentáveis do uso da terra;

•
promover a existência integrada de infra-estrutura ambiental: água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de resíduos sólidos;

•
promover sistemas sustentáveis de energia e de transporte nos assentamentos humanos;

•
promover o planejamento e o manejo dos assentamentos humanos localizados em áreas sujeitas a desastres;

•
promover atividades sustentáveis na indústria da construção;

•
promover o desenvolvimento dos recursos humanos e a capacitação institucional e técnica para o avanço dos assentamentos humanos.

Do capítulo voltado para a integração entre meio ambiente e desenvolvimento na tomada de decisões, destacamos:

•
Reexaminar as políticas, as estratégias e os planos econômicos, setoriais e ambientais, nas esferas nacional, estadual e municipal, para efetivar uma integração gradual entre as questões de meio ambiente e de desenvolvimento.

•
Fortalecer as estruturas institucionais para permitir  a integração plena entre as questões relativas ao meio ambiente e ao desenvolvimento, em todo o processo de tomada de decisões.

•
Criar ou melhorar mecanismos que facilitem a participação no processo de tomada de decisões dos indivíduos, dos grupos e das organizações interessadas.

•
Estabelecer procedimentos, determinados internamente, para integração das questões relativas ao meio ambiente e ao desenvolvimento no processo de tomada de decisões.

Nenhum especialista desconhece que o combate à pobreza é indispensável para a sustentabilidade dos assentamentos humanos e de que o desenvolvimento sustentável desses assentamentos deve sempre considerar as necessidades e as condições para se alcançar o crescimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção ao meio ambiente. Também não negam a necessidade de um Estado regulador, que promova o desenvolvimento econômico e social, proteja o meio ambiente e garanta os direitos humanos, bem como a preservação e recuperação dos ecossistemas, com os recursos naturais e a biodiversidade aproveitados de forma sustentável.

Não devemos esquecer que as lutas “ecológicas” têm variados aspectos, destacando-se aqui o técnico, o político e o ético:

· do ponto de vista técnico, existe uma real necessidade de atuar aqui e agora, com as melhores técnicas e conhecimentos, para impedir a continuação da degradação da natureza, promovida pelo homem, como se ela fosse uma inimiga a ser vencida. Essa luta leva os ecologistas-técnicos a formarem alianças com o empresariado e os governos, quase sempre correndo o risco da cooptação e manipulação, o que geralmente acontece; 

· do ponto de vista político, busca-se lutar contra a estrutura de poder político e econômico que se esconde por trás das agressões à natureza. Essa luta tem, pelo menos, duas vertentes: a da política partidária e a da política suprapartidária, que acontece nos movimentos populares. Nesse sentido, os políticos ambientalistas dependem essencialmente das alianças com os movimentos sociais. A ecologia política, entretanto, não e ideologicamente neutra, embora seus melhores esforços venham da chamada esquerda. É preciso lembrar que as agressões ambientais estão acima da luta de classes, já que, se o planeta for destruído, tanto pobres quanto ricos perecerão. Mas também não se pode esquecer que a poluição não é democrática, atingindo mais diretamente as camadas mais pobres da população, que não podem se mudar para longe das fontes de poluição, para bairros mais arborizados e com infra-estrutura. Outro fator importante é o aspecto da transformação social. As classes mais ricas estão relativamente satisfeitas com seus privilégios, ao contrário das classes mais pobres. Se o que os ecologistas desejam é mudança, não é da parte dos ricos que se deve esperar muita coisa. Por isso a preferência dos ecologistas políticos pela esquerda, o que não quer dizer que os regimes socialistas sejam mais preservadores do meio ambiente que os capitalistas. Muito pelo contrário. Ë direito de todo cidadão conhecer os níveis de degradação ambiental a que está exposto e obter todas as informações referentes à qualidade do meio ambiente em que vive, podendo se organizar livremente para defender esse direito sem ser acusado de subversivo. Os ecologistas políticos teriam muitas dificuldades nos regimes socialistas, a não ser que o regime fosse socialista e democrático de verdade. Democracia é a chave principal que permite todas as lutas, inclusive a ecológica.

O desafio dos ecologistas políticos, portanto, é conquistar as camadas mais pobres da população para teses ambientalistas. Para isso, é fundamental conscientizar a população de seus DIREITOS SOCIAIS, de que os ônibus devem ser movidos a gás natural; de que a comida não pode estar contaminada por agrotóxicos; de que a mata não deve ser destruída para a construção de barracos; de que os reservatórios e cursos d’água devem ser preservados. Enfim, é necessário “politizar” a população e organizá-lo, para que se tornem defensores do meio ambiente. 

· finalmente, o aspecto ético da ecologia nos leva a questionar sobre o tipo de relacionamento que nossa espécie mantém diante das outras e do próprio planeta, considerando-se o centro da Criação, como se a natureza não passasse de uma inesgotável fonte de matérias-primas para o desenvolvimento humano, sendo um direto dos seres humanos explorar essas fontes até a exaustão, como se fosse a única espécie importante sobre a Terra. É como se nossa espécie não fizesse parte da natureza e, estando fora dela, pudesse fazer com ela o que bem quisesse, sem que isso resultasse em maiores conseqüências. O papel dos ecologistas e ambientalistas, principalmente dos educadores, diante desse quadro, é restabelecer a idéia de que a espécie humana também faz parte da natureza, onde tudo está interligado, interdependente. Quando mexemos numa coisa, alteramos outra.

Devemos ter consciência que as conseqüências dessa corrida desordenada por um modelo de desenvolvimento insustentável não vai acabar com o planeta no futuro. Já está fazendo isso no presente. Um exemplo disso está na maciça extinção de espécies e ecossistema, efeito estufa, buraco na camada de ozônio, mortes prematuras nas cidades devido às poluições do ar, água, solo, etc. O planeta está acabando onde o “progresso” a qualquer custo deixa verdadeiros desertos atrás de si, extraindo os recursos naturais e produzindo miséria.

É necessário desenvolvermos uma nova visão ecológica. 

Há pouco menos de três décadas, poluição era sinônimo de progresso. Hoje, a opinião pública está mais consciente e crítica. Continua querendo progresso e crescimento, mas já não aceita a falta de responsabilidade ambiental, a poluição, a destruição e o desperdício de recursos naturais. A maior dificuldade é definir quais os limites do crescimento, até onde uma comunidade pode usar os recursos naturais e a biodiversidade sem comprometer a sua própria qualidade de vida ou a de seus filhos e netos.

Não há respostas prontas. Percebemos que os limites devem ser colocados caso a caso, em função das características de cada lugar. Isso pressupõe embate de idéias, possível apenas num ambiente democrático, principalmente com uma imprensa livre. Nossa geração tem um papel muito importante na história da humanidade. É a geração da transição entre duas visões distintas de mundo. Não temos todas as respostas, muito menos a solução de todos os problemas, mas devemos ser capazes de dizer não ao progresso sem limites e dizer sim ao progresso com responsabilidade ambiental, ainda que, às vezes, não saibamos direito que caminhos são os melhores para nos levar a esse novo desafio.





João Pessoa, PB, 30 de agosto de 2003.





     José Farias de Souza Filho

      Promotor de  Justiça – Curador do Meio Ambiente
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